
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2639992 - SP 
(2024/0176454-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : L P E
ADVOGADO : ALEX ALVES DOS SANTOS - SP434174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 
283/STF E N. 7 E 440/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
PRIMEIRO FUNDAMENTO. SÚMULA N. 182/STJ. REGIME INICIAL. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL EM 
DESACORDO COM AS SÚMULAS N. 718 E 719/STF E N. 440/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. Na espécie, a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 
os óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ, bem como a 
inadequação do recurso especial como instrumento para alegação de 
descumprimento da súmula. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa 
deixou de rebater o primeiro dos obstáculos. A decisão de 
inadmissibilidade destacou que o recurso especial não deveria ser 
conhecido, dentre outros motivos, porque desprovido de 
fundamentação necessária, consoante determina o artigo 1.029 do 
Código de Processo Civil. Tal consideração justificou a incidência da 
Súmula n. 283/STF, expressamente apontada em seu corpo.
3. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência 
de efetiva impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. No caso vertente, tratando-se de acusado primário a quem se fixou 
a pena-base no mínimo legal, considerações genéricas acerca da 
gravidade in abstrato do crime de roubo circunstanciado não 
justificam a opção por regime inicial mais gravoso do que o previsto 
pelo quantum da pena concretizada, conforme preceituam as 
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Súmulas n. 718 e 719/STF e n. 440/STJ.
5. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício para fixar o regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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ADVOGADO : ALEX ALVES DOS SANTOS - SP434174
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 
283/STF E N. 7 E 440/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
PRIMEIRO FUNDAMENTO. SÚMULA N. 182/STJ. REGIME INICIAL. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL EM 
DESACORDO COM AS SÚMULAS N. 718 E 719/STF E N. 440/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. Na espécie, a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 
os óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ, bem como a 
inadequação do recurso especial como instrumento para alegação de 
descumprimento da súmula. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa 
deixou de rebater o primeiro dos obstáculos. A decisão de 
inadmissibilidade destacou que o recurso especial não deveria ser 
conhecido, dentre outros motivos, porque desprovido de 
fundamentação necessária, consoante determina o artigo 1.029 do 
Código de Processo Civil. Tal consideração justificou a incidência da 
Súmula n. 283/STF, expressamente apontada em seu corpo.
3. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência 
de efetiva impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. No caso vertente, tratando-se de acusado primário a quem se fixou 
a pena-base no mínimo legal, considerações genéricas acerca da 
gravidade in abstrato do crime de roubo circunstanciado não 
justificam a opção por regime inicial mais gravoso do que o previsto 
pelo quantum da pena concretizada, conforme preceituam as 
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Súmulas n. 718 e 719/STF e n. 440/STJ.
5. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício para fixar o regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L. P. E. contra a decisão 

proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial, ante a incidência da Súmula n. 182/STJ (fls. 580-581).

Nas razões deste regimental, a parte agravante sustenta que foram 

impugnados todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial 

e que a referência à Súmula n. 283/STF na decisão de inadmissão se 

restringiu à transcrição de julgado em seu corpo.

Contrarrazões às fls. 610-614.

A Procuradoria-Geral da República se manifestou pelo provimento do 

agravo regimental a fim de ser conhecido do agravo em recurso especial e 

provido em parte o apelo nobre subjacente, apenas para fixar o regime inicial 

semiaberto para o desconto da pena privativa de liberdade (fls. 621-627).

VOTO

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 

impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e 

especificamente, o seu desacerto.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (fls. 580-581):
 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 283/STF, Súmula 
7/STJ e não cabimento de REsp por ofensa a enunciado de Súmula 
dos tribunais.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 283/STF. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 
253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não 
se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.
[...] 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
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impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
 
Na espécie, a decisão de inadmissão do recurso especial assentou os 

óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ, bem como a inadequação do 

recurso especial como instrumento para alegação de descumprimento de 

súmula. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou de rebater o primeiro 

dos obstáculos.

Cumpre acrescentar que a decisão de inadmissibilidade (fls. 553-555) 

destacou que o recurso especial não havida de ser admitido, dentre outros 

motivos, porque desprovido de fundamentação necessária, consoante determina 
o artigo 1.029 do Código de Processo Civil, pois não foram devidamente atacados 

todos os argumentos do aresto (fl. 553). Tal consideração justificou a incidência 

da Súmula n. 283/STF, expressamente apontada em seu corpo.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

recurso especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do 

art. 932, III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 

n. 182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações 
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando 
não há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
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quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/09/2022, DJe de 30/09/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
18/06/2019, DJe de 28/06/2019).
 
Finalmente, observo que o acórdão apelatório padece de ilegalidade 

evidente, a qual pode e dever ser afastada, ainda pela concessão de ordem de 

habeas corpus de ofício, conforme faculta o art. 647-A, parágrafo único, do 

Código de Processo Penal.

O acusado foi condenado como incurso, por 03 (três) vezes, no art. 

157, § 2º, inciso II, na forma do art. 70, ambos do Código Penal a 06 (seis) 

anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão. Para a fixação do 

regime inicial fechado, o Magistrado de primeiro grau - com o referendo da 

Corte estadual - utilizou-se dos seguintes fundamentos (fl. 359 - grifamos):
 
Nos termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal, o regime inicial de 
cumprimento da pena deverá ser o fechado, porque se trata de 
roubo majorado cometido pelo réu em concurso de agentes, o 
que demonstra que o acusado não faz jus aos benefícios legais.
Isto porque o regime prisional inicial fechado é o mais adequado e 
merece manutenção, considerada a finalidade primária de prevenção 
e reprovação da conduta criminosa, além da gravidade de tal 
conduta típica, fato que causa clamor público e instabilidade 
na paz social, constituindo uma resposta mais efetiva à 
criminalidade violenta, mormente considerando a crescente 
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onda de roubo à mão armada e de crimes violentos que assolam 
o País. O Tribunal tem decidido reiteradamente que o regime fechado 
é o único aplicável a autor de roubo, ainda que primário o agente e 
independentemente da quantidade da pena aplicável (Ap. nº 
1.205.473/2 e 1.183.025/6 e também STF, RJTA Crim 39/571 e no 
mesmo sentido TJSP JTJ 186/286, 188/315; RJTA Crim 42/242, 
43/222,44/137).
 
No caso vertente, contudo, tratando-se de acusado primário e 

valoradas como neutras todas a circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 

Penal, meras considerações acerca da gravidade in abstracto do crime de roubo 

circunstanciado não justifica a opção por regime inicial mais gravoso do que o 

previsto pelo quantum da pena concretizada, conforme preceituam as Súmulas 

n. 718 e 719/STF e n. 440/STJ.

A propósito: 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. 
PATAMAR DE 1/2 DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. REGIME PRISIONAL FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual 
modo, as Súmulas 718 e 719 do STF, prelecionam, 
respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade 
em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a 
pena aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento mais 
severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea". 
[...] 
5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 882912/ PR, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/04/2024, 
DJe de 03/05/2024 - grifamos)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, de ofício, 

concedo ordem de habeas corpus para fixar o regime inicial semiaberto para 

o cumprimento da pena privativa de liberdade, mantidos todos os demais 

termos do acórdão recorrido.

 É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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5592018

PAUTA: 27/08/2024 JULGADO: 27/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L P E 
ADVOGADO : ALEX ALVES DOS SANTOS  - SP434174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L P E 
ADVOGADO : ALEX ALVES DOS SANTOS  - SP434174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental mas 
concedeu habeas corpus, de ofício , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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